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	PAUTA DE REINVINDICAÇÕES 2011
	CCT 2010
	OBSERVAÇÕES

	
	
	

	CLÁUSULAS NOVAS A SEREM INSERIDAS
	
	

	JORNADA DE TRABALHO

A jornada semanal de trabalho não poderá exceder 40 (quarenta) horas, não sendo permitida a redução salarial para implemento desta norma, nem mesmo proporcionalização do piso salarial da categoria, definido neste instrumento.


	
	

	
	
	

	ESTABILIDADE PÓS DATA-BASE

Nos 90 (noventa) dias que se seguirem à data-base, ou julgamento de Dissídio, fica garantido o emprego a toda a categoria profissional, ressalvados os casos de prática de falta grave, devidamente comprovada em juízo.


	
	

	
	
	

	RESCISÃO INDIRETA

No caso de descumprimento pelo empregador de qualquer cláusula prevista neste instrumento, será facultado ao empregado prejudicado rescindir seu contrato de trabalho nos moldes do previsto no Art. 483 da CLT.


	
	

	
	
	

	ESTABILIDADE APÓS O RETORNO DAS FÉRIAS

Fica assegurado a todos os empregados estabilidade provisória no emprego após o retorno de suas férias, por um prazo de 30 dias.


	
	

	
	
	

	PLANO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA

As empresas manterão planos de Assistência Médica, coletivos ou individuais, excluída a Assistência Odontológica.


	
	

	
	
	

	ADICIONAL DE PERMANÊNCIA 
A cada três anos de trabalho na mesma empresa, os empregados receberão por mês o equivalente a 5% do seu salário nominal. 


	
	

	ADICIONAL DE QUEBRA-DE-CAIXA

Os empregados que exercem a função de caixa receberão, mensalmente, adicional de quebra-de-caixa em valor equivalente a 15% (quinze por cento) de seu salário nominal.


	
	

	
	
	

	APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL

Para a realização de cursos que venham a contribuir para seu desenvolvimento profissional e, ao mesmo tempo, também sejam de interesse do empregador, o empregado poderá se ausentar do serviço sem prejuízo salarial. 


	
	

	
	
	

	ESTABILIDADE APÓS O RETORNO DAS FÉRIAS

Fica assegurado a todos os empregados estabilidade provisória no emprego após o retorno de suas férias, por um prazo de 30 dias.
	
	

	
	
	

	AVISO PRÉVIO ESPECIAL

Nas rescisões contratuais de iniciativa do empregador, o aviso prévio será acrescido de 2 dias para cada ano completo de trabalho na mesma empresa, na forma indenizada.
	
	

	
	
	

	PLANO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA

As empresas manterão planos de Assistência Médica, coletivos ou individuais, excluída a Assistência Odontológica.
	
	

	
	
	

	ADICIONAL DE PERMANÊNCIA

A cada três anos de trabalho na mesma empresa, os empregados receberão por mês o equivalente a 5% do seu salário nominal.
	
	

	
	
	

	CLÁUSULAS A SEREM EXCLUÍDAS
	
	

	
	
	

	CLÁUSULA 2ª - ADMISSÃO APÓS DATA-BASE

O salário do empregado admitido após agosto de 2.009 será corrigido com obediência aos seguintes critérios:

Parágrafo primeiro - o salário de empregado para funções com paradigma, será atualizado até o limite do valor apurado do salário deste, resultante da aplicação da cláusula primeira, sem considerar as vantagens pessoais; e

Parágrafo segundo - inexistindo paradigma, ou tendo a empresa sido constituída ou entrado em funcionamento após a última data-base, o salário de ingresso será reajustado mediante aplicação de 1/12 (um doze avos) do percentual total de atualização salarial estabelecido na cláusula primeira para cada mês completo ou fração igual ou superior a 15 dias de trabalho, conforme tabela abaixo:


	
	

	
	
	

	CLÁUSULA 38 - PIS E FGTS

Será assegurado aos empregados intervalo remunerado, durante a jornada de trabalho, para permitir o recebimento das parcelas do PIS e FGTS. (duplicidade com a cláusula décima).


	
	

	
	
	

	CLÁUSULA 49 - ATESTADOS DE AFASTAMENTO E SALÁRIOS

Os atestados de afastamento e salários (AAS) e as relações de salários de contribuição (RSC) deverão ser preenchidos pelas empresas nos seguintes prazos:

Parágrafo primeiro - para fins de auxílio doença: 5 (cinco) dias úteis; e

Parágrafo segundo - para fins de aposentadoria: 10 (dez) dias úteis.
	
	

	
	
	

	CLÁUSULAS A SEREM MANTIDAS COM ALTERAÇÃO
	
	

	
	
	

	CLÁUSULA 1ª – ATUALIZAÇÃO SALARIAL
Os salários de agosto de 2.010, assim considerados aqueles resultantes da aplicação integral da norma coletiva do mesmo ano, serão majorados, na data-base, em 15% (quinze por cento), a título de atualização salarial.

Parágrafo primeiro - Além do reajuste previsto no caput, os salários serão acrescidos em 5%, a título de aumento real.

Parágrafo segundo - Os reajustes espontâneos efetuados pelas empresas entre 1º de agosto de 2.010 e 31 de julho de 2.011 poderão ser compensados, excetuados aqueles provenientes de abonos salariais decorrentes de lei, término de aprendizagem, promoções, transferência de cargo, função ou localidade, equiparação salarial e aumento real ou meritório.


	CLÁUSULA 1ª - ATUALIZAÇÃO SALARIAL

Os salários de agosto de 2009, assim considerados aqueles resultantes da aplicação integral da norma coletiva do mesmo ano, serão majorados, na data-base, em 6,20% (seis inteiros e vinte centésimos por cento) a titulo de atualização salarial.

Parágrafo único: Os reajustes espontâneos efetuados pelas empresas entre 1º de agosto de 2009 e 31 de julho de 2010, poderão ser compensados, excetuados aqueles provenientes de abonos salariais decorrentes de lei, término de aprendizagem, promoções, transferência de cargo, função ou localidade, equiparação salarial e aumento real ou meritório
	

	
	
	

	CLÁUSULA 3ª - PISO SALARIAL
Fica estabelecido como pisos salariais, as seguintes faixas:

Parágrafo primeiro - para empregado contratado para a função de "office boy", salário no valor de R$ 780,00 (setecentos e oitenta reais);

Parágrafo segundo - para os demais integrantes da categoria, a menor remuneração é de R$ 1.030,00 (hum mil e trinta reais).


	CLÁUSULA  3ª - PISOS SALARIAIS
Fica estabelecido como pisos salariais as seguintes faixas:

Parágrafo primeiro: para empregado contratado para a função de "Office boy", salário no valor de R$ 650,00 (seiscentos e cinqüenta reais) 

Parágrafo segundo: para os demais integrantes da categoria, a menor remuneração é de R$ 860,00 (oitocentos e sessenta reais).
Parágrafo terceiro: Os pisos salariais previstos nesta cláusula correspondem a jornadas de trabalho de período integral
	

	
	
	

	CLÁUSULA 11 - HORAS EXTRAS

As horas extraordinárias serão remuneradas com o adicional de 100% (cem por cento), aplicáveis sobre o valor da hora ordinária.


	CLÁUSULA 11 - HORAS EXTRAS

As horas extraordinárias serão remuneradas com os seguintes adicionais, aplicáveis sobre o valor da hora ordinária:

Parágrafo primeiro: prestadas de segundas às sextas-feiras, 50% (cinqüenta por cento);

Parágrafo segundo: prestadas aos sábados, 75% (setenta e cinco por cento);

Parágrafo terceiro: prestadas em domingos e feriados, 100% (cem por cento
	

	
	
	

	CLÁUSULA 17 - REEMBOLSO CRECHE

A empresa, em atendimento ao disposto no art. 389, parágrafos 1º e 2º da CLT, reembolsará às suas empregadas mães, mediante solicitação por escrito, as despesas efetuadas com seus filhos de até 02 (dois) anos de idade, limitadas a um piso da categoria. 

Parágrafo primeiro - O benefício previsto no caput será concedido aos empregados do sexo masculino que, sendo viúvos, solteiros ou separados detenham, comprovadamente, a guarda de filhos.

Parágrafo segundo - Para efeito de comprovação das despesas, as empresas poderão aceitar recibos de pagamento de creches ou instituições análogas, bem como RPA’s, recibos de pagamento a pessoas físicas etc.

Parágrafo terceiro - Em se tratando de filho excepcional, não há limite de idade para o benefício


	CLÁUSULA 17 - REEMBOLSO CRECHE

A empresa, em atendimento ao disposto no art. 389, parágrafos 1º e 2º da CLT, reembolsará às suas empregadas mães, mediante solicitação por escrito, as despesas efetuadas com seus filhos de até 12 (doze) meses de idade, limitado a um piso da categoria. 

Parágrafo primeiro: O benefício previsto no “caput” será concedido aos empregados do sexo masculino que, sendo viúvos, solteiros ou separados detenham, comprovadamente, a guarda de filhos.

Parágrafo segundo: Para efeito de comprovação das despesas, as empresas poderão aceitar recibos de pagamento de creches ou instituições análogas, bem como RPA’s, recibos de pagamento a pessoas físicas etc.


	

	
	
	

	CLÁUSULA 19 - VALE TRANSPORTE

As Empresas fornecerão aos seus empregados o Vale Transporte, respeitados os direitos e limites estabelecidos pela Lei 7.418 de 16/12/85, regulamentada pelo Decreto nº 95.247 de 17/11/87.


	CLÁUSULA 19 - VALE TRANSPORTE

Em cumprimento às disposições da Lei 7.418, de 16 de dezembro de 1985, com a redação dada pela Lei 7.619, de 30 de setembro de 1987, regulamentada pelo Decreto 95.247, de 16 de novembro de 1987, fica estabelecida a critério de cada empresa, a concessão aos empregados do valor correspondente ao vale transporte, através do pagamento em dinheiro juntamente com os salários.

Parágrafo único: Em caso de elevação da tarifa do serviço de transporte utilizado pelo empregado beneficiário do sistema, a empresa se obriga a endereçar-lhe a diferença correspondente no prazo máximo de 7 (sete) dias, contados da majoração.


	

	
	
	

	CLÁUSULA 20 – VALE-REFEIÇÃO

As empresas fornecerão, mensalmente, em número idêntico ao dos dias a serem trabalhados no mês, tickets de refeição com valor facial de, no mínimo, R$ 11,00 (onze reais), desvinculado da remuneração, aplicando-se os termos da Lei nº 6.321/76 e respectivas regulamentações, em especial a Portaria MTE nº 3, de 01/03/2002.

Parágrafo Primeiro - Ficam desobrigadas da concessão do vale-refeição, a elas não se aplicando os dispositivos do caput, as empresas que forneçam alimentação e atendam, concomitantemente os requisitos da NR nº 24, aprovada pela Portaria MTE nº 3.314, de 06/06/1978.


	CLÁUSULA 20 - VALE-REFEIÇÃO

As empresas concederão aos seus empregados, por dia de trabalho, refeição in natura por meio de restaurante próprio ou de convênios ou, alternativamente, fornecerão vale refeição destinada à aquisição de refeições prontas.

Parágrafo primeiro: Haverá a participação financeira do empregado, baseado no artigo 4º da Portaria nº. 03, de 1º de março de 2002 no que tange ao custo da refeição.

Parágrafo segundo: As empresas que já fornecem auxílio-alimentação ou vale-refeição ficam obrigadas a continuarem a fornecer o benefício da maneira e modo já praticados, sem qualquer alteração e respeitadas às estipulações mais benéficas aos empregados, não podendo reduzir o valor já concedido.

	

	
	
	

	CLÁUSULA 21 - DIA DO PROFISSIONAL DE CONSÓRCIOS.

Em homenagem ao Dia do Profissional de Consórcios, 09 de outubro, será concedida aos empregados, pelas empresas, uma gratificação correspondente a 2/30 (dois trinta avos) de sua remuneração mensal pertinente ao mês de outubro, a ser paga juntamente com o salário do referido mês.
	CLÁUSULA 21 - DIA DO PROFISSIONAL DE CONSÓRCIOS

Em homenagem ao dia do Profissional de Consórcios, 09 de outubro, será concedida aos empregados pelas empresas uma indenização correspondente a 1/30 (um trinta avos) de sua remuneração mensal pertinente ao mês de outubro de 2010, até o limite de R$ 30,26 (trinta reais e vinte e seis centavos) a ser paga juntamente com o salário do referido mês.


	

	
	
	

	CLÁUSULA 22 - PROGRAMA DE PARTICIPAÇÃO DOS EMPREGADOS NOS LUCROS OU RESULTADOS – PLR

No prazo máximo de 60 dias, as Empresas e Empregados deverão, na forma prevista na Lei nº. 10.101/2000, constituir no âmbito de cada empresa uma comissão de estudos, formada por representantes eleitos pelos empregados e por representantes da empresa, que definirão regras para implementação de sistema de participação nos lucros ou resultados. 

Os integrantes da comissão, eleitos pelos empregados, gozarão de estabilidade de 180 (cento e oitenta) dias.

É assegurada aos sindicatos de empregados e patronal a prestação da assistência necessária à condução dos estudos.


	CLÁUSULA 22 - PROGRAMA DE PARTICIPAÇÃO DOS EMPREGADOS NOS LUCROS OU RESULTADOS - PLR

As Administradoras de Consórcios, observadas as peculiaridades de cada empregadora, se comprometem a envidar estudos e esforços para estabelecer plano de participação de seus empregados nos lucros ou resultados, conforme dispõe a Lei 10.101, de 19 de dezembro de 2000.

Parágrafo primeiro: Como forma de estimular a implementação do previsto no “caput”, as Entidades Sindicais Convenentes disponibilizarão modelos de Acordos de PLR.

Parágrafo segundo: Como a realização de Acordo depende de consenso, a falta de Acordo para a estipulação da participação não sujeitará a empresa à penalidade prevista na cláusula penal da presente Convenção.

	

	
	
	

	CLÁUSULA 26- RESCISÃO INDIRETA 

No caso de descumprimento pelo empregador de qualquer cláusula prevista neste instrumento, será facultado ao empregado prejudicado rescindir seu contrato de trabalho nos moldes do previsto no Art. 483 da CLT.
	CLÁUSULA 26 - RESCISÃO INDIRETA 

No caso de descumprimento pela empresa de qualquer cláusula prevista neste instrumento, será facultado ao empregado prejudicado rescindir seu contrato de trabalho.


	

	
	
	

	CLÁUSULA 51 – SEGURO DE VIDA

As Empresas deverão providenciar seguro de vida e de acidentes pessoais para morte natural ou acidental e invalidez parcial ou permanente, no valor mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) a título de indenização, totalmente subsidiado pelas mesmas, sendo que as empresas que descumprirem esta cláusula assumirão inteira responsabilidade pelo pagamento da indenização, sem prejuízo de ação de cumprimento para implantação do seguro.


	CLÁUSULA  51 - SEGURO DE VIDA

As empresas deverão envidar esforços para a contratação de seguro de vida e acidentes pessoais em favor de seus empregados.
Parágrafo único: A eventual co-participação do empregado somente poderá ser adotada mediante prévia e expressa autorização deste.


	

	
	
	

	CLÁUSULA 53 – CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL DOS SINDICATOS PROFISSIONAIS

As empresas descontarão de todos os seus empregados, sindicalizados ou não, representados pelos Sindicatos de Bauru e Região, Franca, Presidente Prudente e Região e São José do Rio Preto e Região, a título de Contribuição Assistencial, a importância de 1,5% (um e meio por cento) ao mês, com recolhimento até o dia 10 do mês subseqüente ao desconto, sendo que, no mês de Agosto de cada ano, deverá ocorrer o desconto mensal previsto no caput no importe de 3% (três por cento), em decorrência da negociação coletiva, retornando ao percentual acima descrito nos meses posteriores. Vinte dias após o recolhimento as empresas remeterão aos sindicatos a cópia da guia de recolhimento juntamente com a relação de empregados que deram motivação aos descontos. O não recolhimento nos prazos acarretará a cobrança de multa de 10% (dez por cento) do montante e mora de 1% (um inteiro por cento) ao mês, além das despesas com honorários advocatícios, caso seja necessária ação judicial.

Parágrafo Primeiro - As empresas descontarão de todos os seus empregados, sindicalizados ou não, representados pelo Sindicato e Ribeirão Preto e Região, a título de Contribuição Assistencial, a importância de 1,5% (um e meio por cento) ao mês, com recolhimento até o dia 10 do mês subseqüente ao desconto, sendo que, no mês de Agosto de cada ano, deverá ocorrer o desconto mensal previsto no caput no importe de 3% (três por cento), em decorrência da negociação coletiva, retornando ao percentual acima descrito nos meses posteriores. Vinte dias após o recolhimento as empresas remeterão aos sindicatos a cópia da guia de recolhimento juntamente com a relação de empregados que deram motivação aos descontos. O não recolhimento nos prazos acarretará a cobrança de multa de 10% (dez por cento) do montante e mora de 1% (um por cento) ao mês, além das despesas com honorários advocatícios, caso seja necessária ação judicial.


	CLÁUSULA 53 - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL DOS SINDICATOS PROFISSIONAIS 

DE BAURU E REGIÃO, PRES. PRUDENTE E REGIÃO e SÃO JOSÉ DO RIO PRETO E REGIÃO

De acordo com o deliberado na Assembléia de Trabalhadores e em conformidade com a alínea "e" do artigo 513 da CLT, as empresas deverão descontar de seus empregados, a título de Contribuição Assistencial, a importância de 1,5% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento) ao mês, exceto no mês de Março, onde já ocorre a Contribuição Sindical, devendo ser recolhida até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao desconto, em favor dos sindicatos profissionais.

Parágrafo primeiro - No mês de Agosto de cada ano deverá ocorrer o desconto mensal previsto no caput no importe de 3% (três inteiros por cento), em decorrência da negociação coletiva, retornando ao percentual acima descrito nos meses posteriores.

Parágrafo segundo - O não recolhimento nos prazos acarretará a cobrança de multa de 10% (dez por cento) do montante, além de mora de 1% (um por cento) e 20% (vinte por cento) de honorários em caso de cobrança judicial. 

Parágrafo terceiro - Vinte dias após o recolhimento as empresas remeterão aos sindicatos a cópia da guia de recolhimento juntamente com a relação de empregados que deram motivação aos descontos. 

Parágrafo quarto - Fica assegurado o prazo de 20 (vinte) dias, após a realização da Assembléia que deliberou acerca da presente, para os empregados que se opuseram ao desconto, através de manifestação por escrito e individualizada, protocolada na sede da Entidade.

DE FRANCA

De acordo com o deliberado na Assembléia de Trabalhadores e em conformidade com a alínea "e" do artigo 513 da CLT, as empresas deverão descontar de seus empregados, a título de Contribuição Assistencial, a importância de 1,5% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento) ao mês, exceto no mês de Março, onde já ocorre a Contribuição Sindical, devendo ser recolhida até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao desconto, em favor dos sindicatos profissionais.

Parágrafo primeiro - No mês de Agosto de cada ano deverá ocorrer o desconto mensal previsto no caput no importe de 3% (três inteiros por cento), em decorrência da negociação coletiva, retornando ao percentual acima descrito nos meses posteriores.

Parágrafo segundo - O não recolhimento nos prazos acarretará a cobrança de multa de 10% (dez por cento) do montante, além de mora de 1% (um por cento) e 20% (vinte por cento) de honorários em caso de cobrança judicial. 

Parágrafo terceiro - Vinte dias após o recolhimento as empresas remeterão aos sindicatos a cópia da guia de recolhimento juntamente com a relação de empregados que deram motivação aos descontos. 

Parágrafo Quarto - Fica ressalvado o direito de oposição ao empregado, individualmente e por escrito, manifestado pessoalmente perante o sindicato profissional com até 20 (vinte) dias de antecedência do primeiro desconto previsto no caput.
DE RIBEIRÃO PRETO E REGIÃO

De acordo com o deliberado na Assembléia de Trabalhadores e em conformidade com a alínea "e" do artigo 513 da CLT, as empresas deverão descontar de seus empregados, a título de Contribuição Assistencial, a importância de 1,5% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento) ao mês, exceto no mês de Março, onde já ocorre a Contribuição Sindical, devendo ser recolhida até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao desconto, em favor do sindicato profissional. 

Parágrafo primeiro - No mês de Agosto de cada ano deverá ocorrer o desconto mensal previsto no caput no importe de 3% (três inteiros por cento), em decorrência da negociação coletiva, retornando ao percentual acima descrito nos meses posteriores.

Parágrafo segundo - O não recolhimento nos prazos acarretará a cobrança de multa de 10% (dez por cento) do montante, além de mora de 1% (um por cento) e 20% (vinte por cento) de honorários em caso de cobrança judicial. 

Parágrafo terceiro - Vinte dias após o recolhimento as empresas remeterão aos sindicatos a cópia da guia de recolhimento juntamente com a relação de empregados que deram motivação aos descontos. 

Parágrafo quarto - Fica ressalvado o direito de oposição ao empregado, individualmente e por escrito, manifestado pessoalmente perante o sindicato profissional com até 20 (vinte) dias de antecedência do primeiro desconto previsto no caput.


	

	CLÁUSULA  57 - VIGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho vigerá pelo período de um ano, a contar de 1º de agosto de 2.011.
	CLÁUSULA 57 – VIGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho vigerá pelo período de 2 (dois) anos, a partir de 1º de agosto de 2010, exceção feita à Cláusula Primeira – Atualização Salarial; Cláusula Segunda – Admissão após data-base; Cláusula Terceira – Pisos Salariais, Cláusula Vigésima Primeira – Dia do Profissional de Consórcios e Cláusula Qüinquagésima Terceira – Contribuição Assistencial dos Sindicatos Profissionais, cuja vigência será de um ano, igualmente a partir de 1º de agosto de 2010.


	

	
	
	

	CLÁUSULAS DA CCT 2010 A MANTER:

.salário composto, 4ª;

.salário do sucessor, 5ª;

.comissão de substituição temporária, 6ª

.promoções, 7ª;

.pagamento 1ª parcela 13º salário, 8ª;

.comprovante de pagamento, 9ª;

.pagamento através de bancos, 10;

.vale quinzenal, 12;

.indenização proporcional por tempo de serviço, 28;

.indenização peculiar, 29;

.cláusula mais benéfica, 30;

.homologação/quitação, 31;

.contrato de experiência, 32;

.estabilidade provisória da gestante, 33;

.estabilidade provisória do pai, 34;

.estabilidade provisória ao que retorna de afastamento, 35;

.estabilidade pré-aponsentadoria, 36;

.estabilidade serviço militar, 37;

.plantonista, 39;

.jornada do digitador, 40;

.provas escolares, 41;


	.reflexos  de hora extra e do adicional noturno 13;

.adicional noturno, 14;

.complementação do auxílio previdenciário, 5ª;

.indenização por aposentadoria, 16;

.auxílio funeral, 18;

.aviso de dispensa, 23;

.carta de informação, 24;

.aviso prévio – redução de jornada, 25;

.carteira de trabalho – anotações, 27;

ausências legais, 42;

descontos legais, 42;

.descontos nos salários, 43;

.início de férias, 44;

.férias proporcionais aos demissionários, 45;

.licença maternidade para a mãe adotante, 46;

.atestados médicos e odontológicos, 47;

.uniformes, 48;

.comunicado de acidente de trabalho – CAT, 50;

.publicidade, 52;

.beneficiários, 55;

.data-base, 56;

.cláusula penal, 58;

.renegociação, 59
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